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Declaracgéo interpretativa relativa a um método especifico
a ser utilizado no estabelecimento do limite exterior da margem
continental

Homenagem a Simon Bolivar, o Libertador

Resolugdo expressando gratiddo ao Presidente, Governo e
funcionarios da Venezuela

Homenagem ao Congresso Anfictiénico do Panama

Resolucéo sobre o desenvolvimento de infra-estruturas nacionais
em ciéncia e tecnologia marinhas e servigos oceéanicos
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